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CoNTRÂTO N". 20260824-018
CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
POTIRETÁMÁ5 ATRÂVES DA
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E
EMPREENDEDORISMO, E DO OUTRO
I.ADO A EMPRESA COMERCIAL LUCAS
LTDA, QUE ASSIM PÂRA O FIM QUE A
SEGUIR DECI.ARÂM:

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPÁI DE POTIRETAMA. atTavés da SECRETARIA DE CULTURA,
TURISMO E EMPREENDEDORISMO, pessoa juddica de direito público interno, com sede a Rua: Expedito
Leite da Silva, 33, Centro, Poúetama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.167.65310001-57, neste aro
representado pelo Secretário de Cultr:ta, Turismo E Empreendedorismo, Sr'. FRANCISCO UBERIÁNDIO
GOMES DE SOUSÀ pottadora do CPF n". ***.4ó8.ó13-**, doravante denominado de CONTRÂTÂNTE e, do
outro lado, a emp(esa COMERCIÂL LUCAS LTDÀ com sede à Rua: Conselheiro Lafayete 1012, Jardim
Iracema, FORTÂIEZr\-CE, inscrita no CNPJ sob o n". 32.368.A7 4 /0001-71, representada por LUCAS DE
ALMEIDA GOES, portadorê) CPF no. x*+.391.173-**, ao flm assinado, dotavante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DIVERSAS, em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n". 14.133/2021 de l" de abrit de 2021 e suas alterações
posteriores, supletivamente pelos princrpios da Tcoria Getal dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

CLÁUSU t.A, PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contrato no PREGAO ELETRONICO N" PE-008/2026-DMRSÂS, disposiçôes da

Lei Federal n" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
('.201/01, Lei Complcmcntar n" 123 de 14 de dezembro de 2006. Lei Complemenrar n" 1,17 de 07 de Àgosr,' de

2014, Lei Complementat o" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de Julho de 2011 que
altern o rirulo VII À da Consolidaçào das Leis do Trabalho. e demais normas pertinenres e. ainda, pelas disposiçôc.
estabelecidas no prescnte coÍltrâto.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- ÂQUISIÇÂO DE EQUIPÀN{ENTOS E N{{TERIÀIS PERMANE,NTES DESTINÀDOS À ÀTENDER.\S
NECESSIDÀDES DE NLÀNUTENÇÀO DÀS ÂÇOES E SERVIÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
Âl,reno DA sECRETÂRIÂ DE cULTUR-{, TURrsMo E EMpREENDEDoRISMo, DE ÂcoRDo coM
AS QUANTIDÂDE,S E ESPECIFICÀÇOES CONSTÂNTES NO TERMO DE REFERÊNCIÀ, ÀNEXO I DO
E,DITÂL.

CLTUSUI.A TERCEIRÂ - Do PREÇo
3.1- Â CONTR-A.TANTE pagatá à CONTR-{TADA pela execução do objeto deste contrâto o valot global dos
Lotes2e4deR$7.886,34(setemiloitocentoseoitentaeseisreaisetfintaequatrocentavos),distribuídosda
segünte forma.

LOTE 2 - ELETRODOMÉSTICOS/COZINHA
ITEM DESCRIçÃO MÀRCA UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÁI

1
|opfo 4 bocas, lârguÍâ 48 cm, altura 88,6 cm,
profundidadc 58,5 cm

À.ILAS TJNII) 0 RS 1.206,65 RS

2

Iiogào industrjâl 06 bocâsi fo!Éo industrlal 06 bocâs com
qucimadorcs alimcntado por glp (gás Li<lucfcito dc
pctrólco) ou gás oaturel, o tamanho dâs bocâs scÍá dc

ITÀJOBI L]N II) 0 R$,1.364,56 RS

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - centro
mail:sabinete@Do tiretama.ce. qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
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',1. ..

30x30cm c 3 queimadores simplcs scndo 3 queimadores
duplos c/ chapa ou banho maria e c/ forno. Dimensôes:
83xl07x84 cm

LOTE 4- INFORMÁTICA/TI

l

Forno de microondas 30 litros: microondas 301 - Lnhr
branca. Forno de microondrs volume útil mirumo de 30
litros, resultado do produto das dimeosôes internas da
cavidade do equipamcnto.:gabinete monobloco ern aço
galvanizado.

BI,!:TROLUX UNID 0 RS 1.145,68 R$

l Irreezer 3001 vertical. H(l UNID 0 R$ 6.130,50 R§
Geladeira 320 Iirros 220w Ul-hTROLU\ UJ\'ID t) R$ 3.r 13,86 r{§
Geladeim Írost lÍee 371 l-itros, conSelador na parre
superior, geladeira com duâs ponâs. F,LETRoI,UX U1\-ID 0 R$ 3.328,84 RS

l

Gelágua de coluna: âparador de águâ removível: facilita a

limpeza <io aparadot e a retirada do excesso de água,
capacidrcte: l,U lJtros, peso líquido âpÍoximâdo úquido:
11,58 kg peso bruto âproximado: 12,60 kg.

ÉSMALTEC L]NID 1 R$ 1.133,33 R$ 1.133,33

I
tsEBEDOURO- Para galéo de 20 ürros, fornecimento de
água oaturel c gclada, resen'atório em mâreriâl âtóriico,
bandeja colctora removível. âlimentaçéo elétricr bivolt.

BRITÁÀ-I^ LINID 0 RS 1.076,13 R$

9 Liquidificador domóstico 05 velocid:rdes 22Ou ÀÍONDIAL LINID 0 R$ 189,49 R$
t0 N{oedor de carne boca -22 de uso comercial / industrial CÀF UNID i-) R§ 7.666,52 R$

11

Lavadora ultrassônica de até 15 lts- Equipamento com
gabinete e cesro en aço inoxidável € tampa cm plástico
transparente ou similat, com sensor de segurança

SOI ,I DSTF;I',I- UNID L) R§ 9.223,33 RS

VÁLOR TOTAL LOTE 2 R$ 1.133,33

ITEM DESCRTçÀO MÁRCA UNID QTDE \.LR, UNIT \.LR. TOTÂI

I
^P^RELHO 

CELULÀR - SMÁRTPHONE 5g, 126cB
R-{M. C,,\MERA 64MP, TELÀ 6,67 COM CÂPA
PROTETORA DO ME,SMO MODEI-O DO
APARELHO 128GB E ,\RTÍAZENAMENTO 8GB

NÍOTOROLA UNID 0 R$ 1.969.06 R5

2 HD exerno 1rb portátil 2.5 usb 3.0 TOSHIBÁ I-NID 0 R$ 1.007,03 RS

l

lmpressora multiftrncional tanque de tintâ mcgâ tânk
45l25ppm \ü, pâdrâo t€cnologia de conectividade ü-fi
recnologia de impressào lato de tinta caracrerisocas
espcciais altmentador automiüco de documenlos cnr nãô
Âplicâv€l oome do modelo multifunciooâl tânque de tintâ
canon megâ tânk 25ppm wi sdde dâ impressora colorido
velocidade máxima de impressão (cor) 25 ppm velocidade
máxima de impressào mooocromátice 45 peso do produto
13 quilogramas.

EPSOt.J lt\ilD 0 R§ 2.161,10 RS

I

Impressora laser mulfuncional- Espccificaçéo minimr: que
esteia em Inha dc pnduçc. pelo fihric.'nrer impressorã
com tccoologia lascr ou led; padréo de cor
monocromatico: upo mulutuncronaJ omprime. cop,a.
digitiliza, fax); memória 128 mb; resoluçéo de lmpresséo
600 x 600 dpi; resoluçéo de digiulizaçéo 1200 x 1200 dpi;
resoluçéo de cópia 600 x 600; velocidade de impresséo 30
ppm preto e btanco; capacidade da bandeia 150 páginas;
ciclo mensal 30.000 páginas; fâx 33.6kbps opcionâl;
interlaccs usb, t€d€ etheÍoet l01100 e wlfi 802.11 t:/e/a;
fr

BROTHER UNID 0 R9 2.793,00 RS

Nobrcak ups senoidal universal 1500va 2bât 12vl7ah e

Bi'voh / s.1'l5v/220
TS SHAfu\ LINID 3 R§ 3.247,10 R§ 9.741,30

Notcbook
full hd.

notcbook intel core i5 4gb - 2569b ssd 15,6"
ÁCER LINID 0 R$ 6.618,10 R5

NOTEBOOK O cauipamenro deveú esrar em linha de
produçéo pelo fâbricânte. Computâdor pôútil (notebook)
com proccssador que possuâ flo midmo 4 núclcos, 8

therêâds e ftequência de 2.4 ghz; unidade de

ÀCER UNID 0 R$ 5.320,89 R5

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emar I : gabineteíràpoliretama. ce. gov. br
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armazenâmento SSI) com no minimo 512 GB, intetface
pcle nvme NÍ.2 Gcn4, mcmória RÂi\Í de no minimo 16
(lU, cm 2 mtidulos idênticos tJc 8 GB cada, do tip<;

St)ILllt{ DDR5 5200NÍt/s ou supcíor, tcla LCD dc 14 ou
li .,1
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CúUSULA QUÂRTÀ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Âs despesas decotrentes do contrato a set celebrado com a licitante vencedora, correrão Por conta da dotaçào

orçamentária n": 1101.1i.122.0006.2.069 - Gestão Estratégica e Apoio Gerencial da Cultura, Tudsmo e

Empreendedorismo; elemento de despesa; 4.4.90.5?.00 - Eqüpamentos e Material Permanente, fonte de recursos:

1.500.0000.00 Recursos nâo vinculados de Impostos/ 1,702.0000.00 Outas Transferências de Convênios ou
Repasses dos Municípios/ 1.755.0000.00 Recursos de Alienaçào de Bens/Ativos - Administração Direta Fiscal,

consignado no Orçamento Municipal de 2026.

CLIUSULA QUINTA - DA VIGÊUCTE OO CONTRÂTO
5.1. O prazo de vigência do contrato ê de 1,2 (doze) meses contados da assinatura do conttato, podendo ser

prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federd,74.133 /2021.
5.2, A prorrogação de que uata este item é condicionada ao âteste, pela autoridade competente, de que as condiçôes

e os pÍeços permanecem vantajosos para a Âdministtação, permitida a negociação com o contratado.

CLIUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇOES DO CONTRÂTO
ó.1. Os contratos regidos conforme o 

^tt. 
124, da Lei Federal 14.133/2021, podeáo ser alterados, com as devidas

justiírcativas, nos seguintes casos:

I . unilateralmente pela .\dmtrusuaçào:
a) quando for necessária a modificaçào do valor contranral em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
de seu objeto, nos Lirnites permit.idos por Lei;
II- por acordo entre âs pattesl
a) quando necessária a modificação do tegime de execuçào da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificaçào técnica da inaplicabiüdade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento pot imposição de circunstâncias supervenienres,

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cÍonogÍama financeiro hxado

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail : gabinete@potiretama.ce. gov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

RS(;oI,I)I.]N'I'I,C Ur\.-ll) 0 R§ 5.980,67

Computador desktop complc«r, novo e de pomeiro uso,
equipado com proccssador dc no minimo 4 núcleos e 8

thrcads, frcquência minimâ dc 3,0 ghz, memória ram de no
mínimo 8 gb ddr4 ou supcnor, unidade de armâzenâmcnto
ssd com capacidadc minima dc 240 gb, placa gráfica
intcp;rada, interfacc dc rcde gigabit etheÍnet, no mioimo 6

portas usb, saídas de üdco hdmi e/ou vga c/ou
displayport, áudio integrado, acompanhado dc moflitor lcd
dc no mínimo 21,5 polcgadas com resoluçào full hd,
teclado padrâo abnt2, mousc óprico usb, sistema

opcracional instalad

RS(;()l.t)tiN' ic U.\'.lD 0 Its 6.262,30

Computador (desktop)avançado - Ir-specificaçéo minima:
quc esteia em ünha dc produçéo pelo fabricantc.
Computador desktop com processador que possua no
mínimo 8 núcleos, 12 thÍcâds c frequência de 3.4 ghz; a

placa pnncipal devc tcr arquiteora atx, microatx, btx ou
micÍobtx

0 R$ 74,10 ltst0 Kit tcclado c mousc stm flo Lrd; (;( )l.l)1 .N] ltc UNID
UNII) I Its 83.1,10 RS 83,1,101l Switch srgabit 16 poÍtâs 10/100/1000 ultÍa link ul 1016d

,I'P.I,INK

UNID 0 R5 2.8.1ó,67 RS12

Scanncr cle mesa, resoluçéo óptica minima de ó00 x 600
dpi, alimentador autooático de documentos (r\DF) com
capecidade mimrna para 50 íolhas

Illto'l l ilt

UNID 0 Rl 1.121,87 RS1l i\'lonitoÍ I.F,D, telx de no minimo 23,8 polegadas, formato
widescreen

(;( )t.t)t.tN't'Ftc

R§ 6.?53,0I

;

ll
l

VÂLOR TOTÂI LOTE .I
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sem a coÍrespondente contraprestâção de íornecimento de bens ou execuçâo de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de íorça maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprer.isíveis ou previsíveis de consequências incalculár'eis, que
inviabilizem a execuçào do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição obietiva de dsco
estabelecida no contrato,
6.2. Nas alteraçires unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 d,aLeiFederal 14.133, o contratado será
obdgado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuâis, acréscimos ou supressôes de 

^té 
Z5o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterâis a que se Íefere o inciso I do caput do 

^fi. 
124 da Lei Federal 14.133/2021não poderão

transfigurar o objeto da contratação.
ó.4. Caso haia alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Ádministração
deverá restabelecer, oo mesmo telmo aditivo, o equitíbrio econômico-financeiro inicial.
(r.5. A exúnção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será coocedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecime nto do equilíbrio econômico-finaoceiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e âÍltes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14,133 /2021.
6.7. Â formalização do termo aditivo é condição paÍa a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela
Administração no cutso da execução do conuato, salvo oos casos de justificada oecessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formaüzação deverá ocorret no prazo máximo de 01 (um) mês.
(r.8, À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do conuato,
rcplesentantes da Âdministração especialmente designados conforme req

:,,.,-tr,:.J@

'14.133/2021, ou pelos Íespectivos subsútutos, permit.ida â contratação de terceiros para assistiJos e subsidiá-los
com informaçôes peninentes a essa atribúção.
6.9. O fiscal do contato anota!á em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o gue for necessário pata a rcgolattzação àas faltas ou dos defeitos observados.
6.10, O fiscal do contrato informatá a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisào ou providência que ultapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorameoto jurídico e de controle interno da
Administração, que deverào dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevântes para prevenir riscos oa
execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput destc artigo, deverão seJ observadas as seguinres
Íegrâs:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabitidade civit objetiva pela veracidade e pela ptecisão
das informaçôes prestâdas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer âtÍibüção
própria e exclusiva de fiscai de conuato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contlato, nos limites das iníormações
recebidas do terceiro contratâdo.

CTÁUSULÂ SETIMA - DA FI§CÀLIZAçÃo Do CoNTRÁTo
7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Frscalizada por01 (um) ou mais ftscais do contrato,
Íepresentantes da Administração especialmente designados conform€ req

uisitos estabelecidos no ârt. 7" d Lci

uisitos estabelecidos no art. 7" d Lei
1 4 .1 33 / 2t)21 , ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribúção.
7.2. O fiscal do contrato ânotâlá em tegistro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário pzra a regolarização das faltas ou dos defeitos obsen'ados.
7.3, O fiscal do contrato ioforma:á a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisâo ou providência que ultrapasse sua comperéflcia.
7.4. O 6sca1 do contrato será auxiliado pekrs ótgàos de assessoramento juddico e de controle interno da
Âdministraçào, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevântes para prevenir riscos na
execução contratual.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : eabineteíd)petirctama.ce.gov.bÍ
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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CIÁUSULÀ OITAVÀ - DA ENTR.EGÀ DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da Entrega do Obieto
8.1. Poderào ser firmados contratos, que serão tratados de forma autôooma e se submeterão igualmeote a todas as

disposições constantes da Lei N", 14,133 / 2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisôes,
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS Os produtos licitados/contratados serão entregues mediaote expedição de
ORDEtT-S DE COMPRÂS, por parte da administração ao ücitaotc vencedor, que indicarào os quantiraüvos a serem
entÍegues, de acordo com a conveniência e oporuniclade administrativa, a necessidade e disponibiüdade financeira
da CONTRÂTANTE.
8.2.1. A Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respecúva quantidade, devendo ser enúegue ao
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados coostem do cadastro municipal.
8.2,2. () conttattdo deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o

\, atcsto deciatando o fornecimento. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 20 (ünte) dias corridos, no
horário de 08h às 14h ftorário local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da I-ei oo 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3,1 Os prazos pata a rca,hzaçào dos recebimentos proüsório e definitivo dos bens cru serviços contratados, bem
como as condiçôcs específicas de execução e recebimento do objeto, cleverào scr definidos no termo de referência,
sendo que o irucio do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimenro provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entregâ, iuntâmente com a nota
fiscal ou iostrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do conüato,
para eíeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constanres no Telmo de Referência e

na proposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembrc de 2023.
8,3.3 O ÍecebimeÍlto pÍoüsório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscâlização, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a anáüse e a conclusào acercâ das ocotrências Íra execução do contrato, o qual deverá
ser cncaminhado ao gestor do contÍato Parâ recebimeoto dcfinitivo, juntando documeotos comprobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens Poderão sef reieitados, no todo ou em paÍtei inclusive antes do recebimeoto provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem preiúzo da aplicação
das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorÍerá no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança egüvalente pela Âdmioistração, após a verificação da qualidade dos selviços e consequenre
aceitaçào mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimeoto definitivo podeÍá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

Período, quando houver necessidade de diügências para a aferição do atendimento das exigências contaruais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo '143 da l-ei n' 14.133, de 1" de abtil de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcelâ incontroversâ da cxecução do obieto, para efeito de liquidaçào e pâgamento,
8.8 O prazo para a soluçào, pelo contratado, dc inconsistências na execução do objeto ou de sâneâmento dâ norâ
fiscal ou de instrumento de cobrança equir.alente, verificadas peia Àdministração durante a anáIise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo não exclürá a responsabilidade civil pela soüdez e pela segurança dos
bens nem a responsabi)idade ético-proÍissional pela petieita execuçâo do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivaleote, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üquidação, na formâ desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução
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8.10.1 O prazo de que tÍata o item anterior setá teduzido à metade, mantendo-se a possibilidâde de prorrogaçâo, no
caso de contratações decorreotes de despesas cujos valores não ulüapassem o ümite de que t!âta o inciso II do
artigo 75 da Lei n' 14.'133, de l'de abril de 2021.
8.11 Para fins de liqüdação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais comol
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 À data da emissão;
8,11,3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
8.11.4 O período respectivo de execução do conrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.1 1.6 Eventual destaque do valor de Íeteoções tributárias câbíveis.
8.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobÍançâ equivalente, ou circunstância gue
impeça a ü<1uidação da despesa, esta ficará sobrestada até quc o contratado providencie as medidas saneadôÍas,
leiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dâ situação, sem ôous ao contrat^nte.
8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobÍança equivalente deverá ser obrigatoriamente âcompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibiüdade de

acesso ao refeddo Sistema, mediâflte consultâ aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do anigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 Â Administraçào deverâ realiz* consulta âo SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habiütação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitâção, oo âmbito do órgão ou entidade, proibição dc
contratar com o Poder Púbüco, bem como ocorrências impeditivas inditetas (nstrução Notmativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será proüdenciada sua notificação,
por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularize sua situaçào ou, no mesmo prazo, apresente sua

deíesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante,
8.16 Não havendo regolarizaçào ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da tegularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à exisrêncra de pagamento a ser efehrado, para que sejam acionados os meios pertinenres e necessários para garanúr
o recebimento de seus créditos,
8.17 Petsistindo a irtegularidade, o contlatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contfatado a ampla defesa,

8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados oormalmente, âté que se decida pela
rescisâo do contrato, câso o contratado nào tegularize suâ situação junto ao SICÂF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa e

consequeote assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Ártigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito cm banco, agência e conta corrcnte
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.20.1.2 O pâgamenro deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no arr:igo

141 da Lei n" 14.133, de 1" de abril d,e 2021 e no anigo ó0 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção ttibutária ptevista na legisJação aplicável.
8.21.1 Independentemente do percenrual dc tributo inserido na planilha, quando houver, setão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os peÍceotuâis estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, oos tefinos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
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não sofrerá a retenção triburária quanto aos impostos e contdbuições abrangidos por aquele regime. No entânro, o
Pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, pot meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em confomidade com a legislação ügeflte, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da dara da proposta ou do último teajuste,
8.24. Os preços serão reajustados pela variaçâo do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÂ, do Instituto
Brasileiro de Geogtafia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 72 (doze) meses, adotando-se a
seguinte fórmula:Pr=P+ @ x $, Onde:
Pr = preço reaiustado;
P = preço atual (antes do reaiuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x \) srgnifica o acréscimo ou
decréscimo de preço dccorrente de reajustc.
8.25. CONTRATADÂ, para obter dircito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à
SECRETARIÂ DEMÂNDANTE, explicitando a íorma de apücação do indice e o valor reaiustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTÂDÂ oão solicite tempestivamçnte o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteálo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CItrIUSUI.A NoNÀ - DAS SANçÕES E INFRÂÇÔES ÂDMINISTRÀTIVÀS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da I-ei n" 14.133, de 2021,, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) det causa à inexecução total do contato;
d) deixar de entregar a documcntação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveoieate devidamente justificado;

Q não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conmatação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestaÍ declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execuçâo do contrato;
i) ftaudar a contratação ou praticar ato ftaudulento nâ execução do contiato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometet fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admioistrativas acima descritas as seguintes sanções:
9.2.1. Âdvetência, quaodo o Cootratado der causa à inexecução parcial do contrato: semple que não se justificar a

imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento de ücitar e contlâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que oão se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da
Lei);
9.2.3, Declaraçào de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descdtas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
pcnalidade mais gravc (art. 156, §5", da Lei).
9.2.4, Multa:
9.2.4.7. motatôtia de 0,5 % (cinco décimos pot ceoto) por dia de atraso iojustificado sobre o valor da parcela
inadimpüda, até o ümite de 10 (dez) dias.
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9,2,4,2. 5ok (cinco por cento) sobre o valor da conratação, caso a prestação ou entrega sela rcalizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua apücaçào até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3.10ok (dcz por ccnto) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
9.2.4-4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Âdministração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art, 137 da Lei o.
14.133, de 2021,.

9.3. A aplicação das sanções preüstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
integral do dano causado ao Contratante (art, 156, §9)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contlato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7).
9.5. Âates da aplicação da multa setá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 15|.
9.6. Se a multa apücada e as indenizaçôes cabíveis forem supedores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, aiém da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (an. 156, §8).
9.?. Preúamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
comPetente.
9.8. A aplicação das sanções rcalizarse-â em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de ücitar e contratar e de declaração de inidoneidade para )icitat ou conratar.
9.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da inftação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou ateRuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de progtama de integridade, confotme oormas e orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como inftações administrativas na Lei n" 14.133, de 2027, ort em outras leis de licitaçôes e

contratos da Àdministração Pública que também sejam tipificados como âtos lesivos na lrt o" 12.846, de 2013,
setão apurados e julgzdos conjuatamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competentc definidos na referida lri (art. 159)

9.11. Â personaüdade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para faciütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos preüstos neste Conttato ou para provocar confusão
pâtrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à emptesa do mesmo ramo

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contlatado, obsewados, em todos os casos, o
cootraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de anáüse juridica prévia (art. 160).

9.72. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qúnze) dias úteis, contado da data de apücação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apücadas, para fins de pubücidade no Cadasro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

institúdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt, 161).

9.13. Às sanções de impedimento de ücitar e contratar e declaração de inidoneidade para ücitar ou conüater sào

passíveis de reabiütação na forma do aÍt. 163 da Iri n" 14.133/21.
CIÁUSUI.À DÉCIMÀ - DAS oBRIGÀçoES Do CONTRÃTÀNTE
10.1. Exigrr o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus aoexos;
10.2. Rcccbcr o objeto no prâzo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou.incorreções verificadas no obieto contratado, para
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que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas cxpensas;
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do cootrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5, Comunicar o contratado para emissão de nota hscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de l.iqüdação e pagamento, quando houver controvénia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
gr.ralidade e quantidade, confotme o 1+r in"14 1 i/ 2021

10.ó. Efetuar o pâgamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelccidos neste termo;
10.7. Apücar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo conratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre rodas as soücitaçôes e reclamações relacionadas à execuçào do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merameote protelatórios ou de nenhum interesse paÍa
a boa execução do contrato.
10,8.1. A Adminisraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a cootar da data do protocolo do requerimeoto para decidit,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9, Responder evenruais pedidos de reestabelecimento do eqúlíbrio econômico-financeiro feitos pelo conffatado
no prazo máximo de 15 (qúnze) dias.

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do cootrato, bem como por qualquer dano causado a terce.iros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do conttato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
la n" 14.133 /21.

CIÁUSULÀ DÉCIM.A PRIMEIRÂ . oBRIGÀçÕES DA CONTRÂTÁDÀ
11.1. O contratado deve cumprt todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução do objeto, obsenando, ainda, as

obrigações a segúr dispostas:
11.1,1. Responsabüzar-se pelos úcios e danos decorentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao contlatante, ro prazo máximo de 24 (vinte e quaro) horas que antecede a data da conclusão

do serriço, os motivos que impossibütem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida cornprovação;

11.1,3. Âtender às determinações tegulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
'11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconsüuiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em Parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incotreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-sc pelos úcios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer

daoo causado à Âdmioistração ou terceiros, qão teduzindo essa responsabüdade a fiscaüzaçào ou o

acompanhamento da execuçâo conttatual pelo contratante, que ficará autotizâdo a descontar dos pagamentos

devidos or.r da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1,6, Quando nâo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SICAF), o contratado devefá entreElar ao setor resPonsável pela fiscalização do contrato, iunto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

Certidão Conjunta relariva aos Ttibutos Federais e à Dívida Âtiva da União; 3) cettidôes que comProvem â

regularidade perante â Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legrslação específica, cuja inadimplência nào transfete a responsabilidade ao contratante e nào

podetá onetar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do cootlâtoj no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquet ocorrência anormal ou

acidente que se vetiÍique no local da execução do objeto.
11.1.9. Paraüsar, por determinação do conúatante, qualquer arividade que não esteja sendo executada de acotdô com
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â boa técnicâ ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigrdas para habütação na licitação.
11.1.11. Cumprir, durante todo o pedodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Preúdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em ouÍas normas específicas.

1'1.1.12. Comprovar âs res€rvâs de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍâto, com a indicação dos empregados que pteencheram as referidas vagas confotme disposto no art. 11ó,

parágrafo único da I.ei n" 1,4.13312021.
1 1.1.13, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cr.rmpdmento do contrato.
1.1.14. fucar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto âos custos variáveis decorreotes de fatores íuturos e incertos, devendo comple mentá-los, câso o

previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos aÍrolados no art. 124,II, d, da Lei n" 14.133 / 202'1.

11.1.5. Âlocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do conüato, forneceodo os materiais, eqúpamentos, ferramentas e utensfios demaodados, cuja

quantidade, quaüdade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
'11.1.16. Condr.rzir os rabalhos com estdtâ observância às notmas da legislação pertioente, cumprindo as

determinações dos Poderes Púbücos, mantendo sempre )impo o local de execução do obieto e nas melhotes
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Nâo permitir a utiJização de qualquer rabalho do menor de dezesseis aoos, exceto nâ condição de aprendiz
para os maiorcs de quatorze aoos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e ügilância de materiais, feramcntas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a ügência do contrato.
1.1.19.0. Providenciar a subsútuição de qualquer profissional envolüdo na execução do objeto conttatual, cuia

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"

13.709 dc 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.
11.1.21 Vedar a utüzação, na execução do objeto, de empregado que seja famüar de âgeote público ocupante de

cargo em comissão ou função de confiança no órgão ContÍâtante, nos teÍrnos do artigo 7" do Decreto n" 7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constantes na PtoPostâ aPresentada oa liciução.
1 

'1.1.21 - Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 1'7 a 2'7,

do Cridigo de Defesa do Consumidor (ri n'8.078, de 1990).

11.1.22 - Para o(s) Iote(s)/Itens de material peÍmanente, a mercadoria entregue tefá assistência técnica e garantia de

no minimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os caúlogos e caso necessário treinamento para o

funcionamento do(s) mesmo(s).

CL(USUIâ DÉCIMÀ SEGUNDÂ - DA FRAUDE E DÀ CORRUPçÃO
12,1. Ás licitantes devem obsetvar e a conüatada deve observat e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dat, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obietivo
de ioflueociar a ação de servidor púbüco no processo de ücitação ou na execuçào de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o processo de licitaçào ou

de execuçào de contrato;
c) "prática conlúada": esquematizar ou estabelecer um acordo enüe duas ou mais ücitantes, com ou sem o

coohecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer Preços em níveis artificiais e

não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causa! da[o ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às Pessoas ou sua ptopriedade,

visando influenciar sua participaçào em um Plocesso ücitatório ou afetar a execução do contrato.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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CLÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRá, - DA RESCISÃo
13.1. Â inexecução total ou parcial do conttato enseja a sua rescisão, se houvet uma das ocorrências

13.1. O contratado teú direito à extinção do conttato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressào, por parte da Administração, de obras, sewiços ou compras que acarrete modi{icaçào do valot
inicial do contrato além do limite permitido no at. 125 da I*i n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, Por Prazo superiot a 03 (três)

MCSCS;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, hdependentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contÍatualnente imprevistas desmobiüzações e mobiüzações e outÍâs previstas;

13.1.4. Âtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota irsca.l, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Âdministração por despesas de obras, sewiços ou fotnecimentos;
13,1.5, Nâo überaçâo pela Administração, nos prazos conúatuais, de área, local ou objeto, para execuçào de serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a âtlaso ou

descumprimento das obrigaçôes âtribúdas pelo contrato à Âdministação relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
'13.2. Às hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, it3,1.3 e 13.1.4 observarào as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou pata o
qual tenha contribúdo;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o direito de optar pelâ suspensão do cumprimento das obdgaçôes âssumidâs âté â

normalização da situaçâo, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-finânceiro do contrato, na forma da

al.ínea "d" do inciso Il do caput do ârt. 124 da Lei n.' 14.133/2021.

CL(USULA DÉCIMA QUÂRTÀ - DÀS MULTAS
14.1. Pelo araso injustificado na execução do serviço, será apücada multa de 0,17o (zero r'írgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso injustificado oa execução do serviço superior a 30 (tdnta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será apücada multa de 0,5ok (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobte o valor total do conrato.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email kàootiretama.ce. sov.br
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e) "prática obstrutiva":
(1) destrúr, falsificat, alterat ou ocütat provâs em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir mâtedalrnente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuia intenção seia impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeçâo.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma emplesa ou pessoa física, para a outorga de

contratos ltnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas coÍruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas or.t obstrutivas ao participar
da licitaçâo ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
'12.3. Coosiderando os propósitos dos itens acima, a Iicitante vencedora como condição para a cootrataçâo, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmenre, por organismo

'\-. financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinancciro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do conrato e todos os documentos e

tegisttos relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. À contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, preüstas em lei, se

comprovâr o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitiiras, no decorrer da ücitação ou na execução do conttato financiado por
organismo financeiro multilateral, §em preiúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
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14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao atlaso rla execução do serviço, será aplicada multa de 27o (dois por cento) sobre o valot do conrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e apüque ouúas sançôes.
14.5. A multa, aplicada após regular processo administraúvo, será descontada oos pagâmentos eveotualmente
devidos pela CONTRÁTANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRÂTADA intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRÂTANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTRÂTADA não poderá ultrapâssat a 307o (trinta por cento) do valor
global do conuato, nos rermos do art. 156, §3", da Ler n" 14.1,33 /2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DoS CÀSoS oMISSoS
15.1, Para as situações não previstas neste contÍato, aplica!-se-á o regÍamento dado pela I-ei o." 14.133/2021, to qae
ela prevet, bem como demais legislaçôes peltinentes ao objeto deste instrumento.

CL(USULÀ DÉCIMÂ SEXTA - DA PUBLICIZAçÃo
16.1. Incumbirá ao contratante dir,'ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

@NCP), na forma prevista no ârt. 94 da [-ei 14.'133, de 2027, bem como no respect.ivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 8", §2", da I-ei n. 12.527, de 2011, c/c at 7', §3", inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

cr,Áusur-A DÉcrMA sÉTrMÂ - DÂ ExrrNçÃo Do coNTRÀTo
17.1. Coníorme o Ârt. 137 da Iri Fedem 14.133/2021, constituirão motivos pará ertinção do contrato, a qual
deverá ser íorma-lmente motivada nos autos do processo, assegurados o cootraditório e a ampla defesa, as seguintes

situaçôes:
I- não cumprimento ou cumprimento iregular de normas editalícias ou de cláusulas conúatuais, de especificações,
de projeto. ou de prazos;
Il-desatendimento das determinaçôes rcgulares emitidas pela autoridade designada para acompaniat e fiscaüzar sua

execução ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restÍinia sua capacidade de coocluir
o contÍato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou fa.lecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regu.larmente comptovados, impeditivos da execução do contrato;
W- razões de interesse público, iustificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - nào cumprimento das obrigações telaúvas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outlas noÍÍnas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aptcndiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato oas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Âdministração, de oblas, serviços ou compras que acâÍete modificação do valor inicial do
contrato além do ümite permitido no 

^fi.'l,25 
daLei 14.133 /2021

II- suspensão de execução do contrato, poÍ oÍdem escrita da Âdministração, pot prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspeosões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualÍnente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Àdministração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
V- não überação pela Administração, nos plâzos conüatr,rais, de área, local ou objcto, para execuçào de obra, serviço
ou fornecimento, e de íontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido â atraso ou
descumpdmento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçào. a

desocupaçào de áreas púbücas ou a ücenciâmento ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos lI, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes
disposiçôes:
I- não serào admitidas em caso de calamidade pública, de grave petturbação da ordem interna ou de guera, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contatado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribúdo;
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1I- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normaüzação da situação, admitido o restabelecimento do equiUbrio econômico-financeiro do contrâto, na forma da
a[nea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no an. 96 da Ler 14,133/2021 deverão ser notificados pelo contratante
quanto ao início de processo administÍativo para apuraçào de descumprimento de cláusulas contratuais.
1?.5. A exúnçào do conuartr poderá ser:

l- determinada por ato unilateral e cscrito da Âdmioistração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, pof acordo entfe as partes, por concüação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja ioteresse da Âdminisuaçàol
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. Â extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinçào consensual devetão ser precedidas de

autotizaçdo escrita e fundamentada da autoridade competente c reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regulatmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da gatantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrâto até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobüzação.
1?.8. À extinção determinada por ato uailateral da Administração podetá acarretar, sem prejúzo das sanções

previstas na Lei 14.133/2021,as segantes consequêocias
l- assunção imediata do objeto do contÍato, no estado e local em que se encontlar, por ato próprio da

Adminisração;
II- ocupação e utüza$o do loca.l, das instalações, dos eqüpamentos, do matedal e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garanúa contratual para:

a) ressarcimento da Âdministração Púb)ica por prejúzos decorrentes da nào execuçào;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Âdministração Púbüca;
d) edgência da assunção da execução e da cooclusão do objeto do contrato pela segutador4 quando cabível;

IV- retenção dos créditos decorrentes do conuato até o limite dos prejúzos câusados à Administração Pública
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 77.3,o ato deverá ser preccdido de autorização expressa do
secrclário(a) municipd competentc.

CLIUSULA DÉCIMA oITÀvA - DoS EFEIToS DÀ EXTINçÃO CONTRÂTUAL
18.1. CULPÂ EXCLUSM DÁ ÂDMINISTR {ÇÃO: Quando a extinção decorret de culpa exclusiva da

Administraçâo, o contratado será ressarcido pelos prejúzos regularmente comprovados que houver softido e tetá
üreito a:

18.1.1, Der.olução da gararia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a dâta de extinçào;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobiüzação.
17.2. DETERMINADA UNIIÁTERÁLMENTE PELÀ ÂDMINISTRÁÇÀO: À extinçâo determinada poÍ ato

unilateral da Âdminisração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções preüstas neste edital, as seguintes
consequências:
17.2.1. Assunção imediata do objeto do cootrato, no estado e local em que se eocontrar, por ato próprio da

Administração;
17.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do matcdal e do pessoal empregados na

execuçào do contrato c necessários à sua continuidade.

CLÁUSULÀ DÉCIMA oITAvA- DA NULIDÂDE CoNTRATUÂL
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18.1. Constatada irregularidade no procedimento ücitatório ou na execução contratual, caso nào seja possível o
saneâ.[Iento, a decisão sobte a suspensão da execução ou sobre a declaração de nüdade do contrato somente será
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguntes
âsPectos:

18.2, Impactos econômicos e financeitos decorrentes do atraso na fruição dos beneficios do objeto do contrato;1.2.
fuscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na frúção dos benefícios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrâto;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservaçào das instalações e dos serviços já executados;
18.ó. Despesa inerente à desmobilização e ao postetior retorno às atividades;
18.7, Medidas efetivameote adotadas pelo titular do órgão ou entidade pata o saneâmento dos indícios de
irregularidades apontados;
18.8. Custo total e esúgio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho ditetos e iodiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para realização de nova ücitação ou celebraçâo de novo contrato;
18.1 '1. Custo de oportunidade do capital dwante o petíodo de paralisaçào,
18.12 Caso a paralisação ou anulação nào se revele medida de interesse púbüco, o poder públ.ico deverá optar pela
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenizaçâo por perdas e danos, sem prejuízo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.

18,13. Â declaração de núdade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse púbüco envolvido,
na forma do art. 147 da I-ei n." 14.'133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos juddicos que o

cootrato deveria ptoduzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos,
18.14. Caso não seja posslvel o letolno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por
perdas e danos, sem preiuÍzo da apuração de tesponsabüdade e aplicação das penalidades cabíveis.

18.15. Á nulidade não exonerará a Àdministação do dever de indenízat o conttâtâdo pelo que houver executado até

a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contratação será feita sem a car^cteiz^ção adequada de seu obleto e sem a indicação dos créditos
oÍçamentários para pagamento das parcelas coÍrtrâtuais üncendas no exetcício em que for teallnadz a contraraçào

sob pena de nulidade do ato e de responsabüzação de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Âo declarar a núdade do contrato, a autoridade, com üstas à continuidade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova

contrataçào, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CIÁUSULA DÉCIMA NoNA - DA PRoTEçÃO DE DADOS PESSOAIS
19.1. Âs partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei o" 13.709/2018 Q-ei Geral de Ptoteção de Dados

- LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à fioalidade e

boa-fé na utilização de informaçôes pessoais para consecução dos fins a que se propõe o pÍesente côotrâto com
complometimento na proteção dos direitos fundamentais de libetdade e dc privacidade e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, telativos ao tratamento destes dados em meios ffsicos e digitais.

79.2. Pata efeitos legais, o Município de POTIRETAMÂ, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada pâra tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em telação aos dados

próprios de suas atividades e tratamento, a Contratada será a ContÍoladoÍa destes.

19.3. O eventual acesso, pela Contatada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores

declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos clados, informações ou documcntos de qualquer natuteza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter âcesso, em Íazào

deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgaçào indevida e/ou
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descuidada ou de sua incorteta utüzaçâo, sem prejuízo das peoaüdades apücáveis nos tcrmos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será
reaüzada mediante ptévia aprovação do Município, com a responsabi)tzação da Contratada na obtenção do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim
coletados só poderão ser utüzados na execução dos serviços especificados neste contraro, e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou utilizados parâ outros fins, não afastadas as penalidades apücáveis nos termos cla

LGPD
19.5. Â Contratada deverá fornecer conhecimento íormal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,
sançôes e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Politica de Privacidade do Município, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e trâtamento dos dados pessoâis de que trata este item,
19.6. ,\ I-GPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finaüzação do
tratamento palâ o qual foram coletados nos casos üstados a seguú, no mais, estes deverão ser eliminados:
a) Cump meoto de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;

\-, b) Estudo por órgào de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimizaçào dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Conttolador, sendo vedado o scu acesso por terceiro, e dcsde quc anooimizados os dados.
19.7. Á Contratadâ cooperará com o NIunicípio no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos rirulares previstos na LGPD e demais legrslações e regulamentações do tema em vigor e também no
atendimento de requisições e determinaçôes dos órgâos de controle administrativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Cootratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique üolação ou risco de úolação de dados pessoais, paÍa que este possa adotat as providências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
1,9.9. Pata casos considerados omissos em relação ao tratameoto dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conformc estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção III, Cap. VI da LGPD.

CLÁUSULA vIGÉsTue - oo FONO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes â qualquer outro por mais

privilegiado que seia ou venha a set,

E assim, por estarem justos e acordes, após Lido e julgado confotme, as partes assinâm o presente instrumento, em

03 (três) r.ias de igual forma e tcor, p€rante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surt^
seus jurídicos e legais efeitos.
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